
 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CID GOMES 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2019 

Estabelece alíquota máxima para o Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, 
de que trata o inciso I do caput, e inciso IV 

do § 1º do art. 155 da Constituição Federal. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º A alíquota máxima do Imposto de que trata o inciso I do 
caput do art. 155 da Constituição Federal será de dezesseis por cento, a partir 

de 1º de janeiro de 2020. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta tem por finalidade alterar a alíquota máxima do 
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou 

direitos (ITCMD) dos atuais 8% (oito por cento) para 16% (dezesseis por 
cento), com fundamento no art. 155, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal. 

A duplicação da alíquota máxima do imposto ampliará a 
margem dos Estados e do Distrito Federal para elevá-la, o que contribuirá 
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para atenuar o atual quadro de dificuldades financeiras por que passam os 
governos subnacionais. 

A medida tem como fundamento o princípio da capacidade 

contributiva e favorece a justiça tributária, já que os impostos sobre a renda 
e patrimônio são diretos e recaem majoritariamente sobre os contribuintes 

mais aquinhoados. Nesse sentido, têm efeito oposto à elevação de impostos 
indiretos, como os sobre consumo, que afetam a população como um todo, 

pobres e ricos, mas que acaba penalizando mais fortemente as camadas 
menos favorecidas, com efeito regressivo. 

A elevação do limite máximo do ITCMD aproxima a alíquota 
potencial das praticadas nos países desenvolvidos, que, na sua maioria, 

tributam fortemente a herança, tanto a antecipada em vida como a recebida 
após a morte. Mesmo com o aumento proposto, elas ainda estarão distantes 

das alíquotas máximas utilizadas em grande parte dos países da Europa 
Ocidental, como França (60%) e Alemanha (50%), Suíça (50%), 
Luxemburgo (48%), Inglaterra (40%) e da América do Norte, como os 

Estados Unidos (40%) além de países como Japão (55%) e Chile (25%). 

Convicto da importância do projeto para alcançar a justiça fiscal 

e aumentar a arrecadação dos Estados, pedimos o apoio dos Senadores para 
o aperfeiçoamento e aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador CID GOMES 
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